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CONTRATO

CONTRATANTE

CN.P.J. -

CONTRATADA -

C.N.P.J. -

ENDEREÇO -

OBJETO -

VALOR-

PROCESSO-

LICITAÇÃO

VIGÊNCIA -

N® 030/2015

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
BAHIA

14.674.337/0001-99

ENTEL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
13.745.542/0001-35

AV. SANTIAGO DE COMPOSTELA, N° 192 -
PARQUE BELA VISTA - BROTAS
SALVADOR/BAHIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO COM
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO
MULTIFUNCIONAL, NOVO DE PRIMEIRO USO,
DIGITAL PRETO E BRANCO, COM
MANUTENÇÃO PREVENTIVA /CORRETIVA E
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO,

EXCETO PAPEL, A SER INSTALADO NA
COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS
DESTA CASA.

R$5.700,00 (CINCO MIL SETECENTOS REAIS)
MENSAL.

N''6473/2015

PREGÃO N" 045/2015

12 (DOZE) MESES DA DATA DA ASSINATURA.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

ATIVIDADE-

ELEMENTO -

2000

3390.39
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ASSEMBLÉIA LEGISI.ATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DIRETORIA DE ADMIMS J RAÇÃO
DEPARI AMENTO DE í OM R.ATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Contrato n° 030/2015 que entre si celebram de um lado a ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, com sede à Av. Luiz Viana Filho,
S/N, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o n.° 14.674.337/0001-99, neste ato
representada por seu Presidente Deputado MARCELO NILO, doravante
denomina CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ENTEL COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES LTDA estabelecida à Av.Santiago de Compostela, n°
192 Parque Bela Vista - Brotas nesta cidade, inscrita no CNPJ, sob o n°
13.745.542/0001-35 por seu representante legal, Sr. Cid Manoel Durão
Guimarães , doravante denominada CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DA REGÊNCIA LEGAL

O presente Contrato será regido pelo Pregão n.°045/20I5, Processo
N®6473/2015, publicado em súmula no Diário Oficial do Estado da Bahia de
06/10/2015, do qual ele decorre e o integra independentemente de transcrição,
pela Lei Federal n° 10.520/2002 e 8.666/93, com as modificações subsequentes, e
pela da Lei Estadual n°9.433/2005, e Decreto Estadual n° 590/2003, pela proposta
comercial apresentada pela Contratada e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA SEGUNDA

DO OBJETO DO CONTRATO

O objeto deste é o contrato de prestação de serviço de locação com instala
ção de equipamento multifuncional, novo de primeiro uso, digital preto e bran
co, com manutenção preventiva /corretiva e fornecimento de material de consu
mo, exceto papel, a ser instalado na Coordenação de Serviços Gráficos
desta Casa, conforme especificados no Anexo I, do Pregão n.'^045/2015 e cons-
tante(s) da proposta de preços apresentada pela CONTRATADA no aludido cer
tame, constante no Anexo I deste Contrato.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas ̂dições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários o Ijimite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato^

ENI EL 03fl/ISo < ONTRA I ()o DEPCC''o 1



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPAR I AMENTO DE CON I RAI OS E C:0NVÊN10S
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O valor da cópia excedente à franquia de cada equipamento não poderá ser
superior ao valor da locação mensal dividido pela franquia global. A franquia dos
equipamentos para cada item deverá ser compensatória.

Após a verificação da especificação do objeto, o mesmo será instalado pela
CONTRATADA sendo que após o equipamento ser testado e está em
funcionamento a Administração atestará o recebimento definitivo.

A CONTRATADA deverá fornecer todo o material necessário, exceto
papel, à execução dos serviços (toner, cilindro, grampos, óleo de fnsor se
houver), manutenção preventiva e corretiva.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O presente Contrato terá a validade de 12 (doze) meses, sendo sua vigência
a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde
que as partes manifestem tal proposta e que se respeite o limite qüinqüenal
assentado no art 140, II da Lei Estadual 9.433/2005.

CLÁUSULA QUARTA
DA GARANTIA PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA se obriga junto à CONTRATANTE a prestar garantia
de execução deste Contrato no valor de R$ 684,00 (seiscentos e oitenta e quatro
reais) correspondente a 1% do valor global anual ajustado, mediante uma das
formas contidas na Lei 9.433/2005.

A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento.

A perda da garantia por inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á
de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

A garantia terá o seu valor atualizado pelo INPC, sempre que houver
reajuste no valor global contratado ou sempre que dela forem deduzidos quaisquer
valores.

A qualquer tempo, mediante comunicação à CONTRATANTE, poderá ser
admitida a ̂subslituição da garantia observadas as modalidades previstas na Lei
9.433/2005^

ENIIX 03(J/l5o C ON I KATOo DEPCC o 2
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E C ONVÊNIOS

CLÁUSULA QUINTA
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

No prazo de 20 (vinte) dias contados da após a assinatura do contrato, a
CONTRATADA se obriga a instalar os equipamentos ao agente designados para
tanto pela CONTRATANTE.

O valor total mensal do referido contrato corresponde a RS 5.700,00 (cinco
mil e setecentos reais) .

Na mesma oportunidade, a CONTRATADA também se compromete a
fornecer todas as instruções necessárias ao perfeito uso da aparelhagem, como
também a prestar as informações suplementares quanto a este uso, sempre que
solicitadas pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA se obriga repor, no prazo de 02 (dois) dias contados da
formal notificação da CONTRATANTE, sem ônus de qualquer espécie para esta
parte, os aparelhos que apresentem defeitos não decorrentes de mau uso.

A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o
equipamento se este for recusado, sendo que o ato de recebimento provisório não
importará a sua aceitação.

Após a verificação da especificação do objeto, o mesmo será instalado pela
CONTRATADA sendo que após o equipamento ser testado e está em
funcionamento a Administração atestará o recebimento definitivo.

Ao termo deste Contrato, em sua sede, a CONTRATANTE se obriga a
restituir à CONTRATADA os aparelhos alugados no estado em que os recebeu,
ressalvadas as deteriorações naturais ao seu uso regular.

A CONTRATADA deverá manter-se em dia com todas as condições que
detinha quando de sua participação no respectivo certame licitatório.

CLÁUSULA SEXTA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Permitir acesso ao pessoal da CONTRATADA ao local onde os serviços
serão executados, observados as normas da Casa;

Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA, nas condições
estabelecidas neste contrato.

A CONTRATANTE indicará preposto d^damente qualificado para o
acompanhamento e a fiscalização dos serviços,! cornpetindo-lhe avaliação da
qualidade dos trabalhos, do pessoal e dos mat^rim empregados, bem como zelar
pelo cumprimento regular do objeto do Conti^o.-

EN l EL 03fl/l5<> ( ON I RAI oÁ DEÍ^CC «á» 3
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIN A DO ESTADO DA BAHIA

DIREIORIA DE AD.MIMS I RAC; .ÃO
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E C ONVÊNIOS

A CONTRATANTE se obriga a utilizar os aparelhos com o zelo devido aos seus
próprios, pelo que se responsabiliza pelos danos que lhes ocasione o seu mau uso.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor estimativo total mensal do referido contrato corresponde a
R$5.700,00 (cinco mil setecentos reais). Sendo acrescido o valor unitário por
cópia além franquia de R$0,045 (P&B), constante do Anexo I.

Após a entrega, durante a execução do Contrato, a Nota Fiscal/Fatura
deverá ser dada entrada na Coordenação de Protocolo da CONTRATANTE e
atestada pelo setor responsável.

O pagamento mensal corresponderá aos serviços efetivamente realizados e
será feito pela Assembléia, através de depósito no Banco indicado pela
CONTRATANTE até o 8° (oitavo) dia contados da data do ATESTO ou
RECEBIDO pelo setor competente, em cada uma das remessas.

Na hipótese de mora injustificada da CONTRATANTE no pagamento
acordado, o preço contratado corresponderá ao respectivo valor corrigido
financeiramente, na conformidade dos critérios dos arts. 8° a 10 do Decreto
estadual n° 2.562/93, excluídos do período de mora os dias em que tenha ocorrido
atraso ou prorrogação na execução do Contrato.

A CONTRATADA aceita e se compromete, formal e solenemente, a não
emitir duplicatas nem letras de câmbio contra a CONTRATANTE, nem
tampouco colocar seus títulos, de qualquer espécie ou natureza, em cobrança
bancária, obrigando-se a realizar todo e qualquer desempenho somente no seu
órgão financeiro ou mediante empenho direto na praça de Salvador.

CLAUSULA OITAVA

REAJUSTAMENTO

Os preços contratuais são irreajustáveis pelo período de 12 meses contado
da data de apresentação da proposta.

O reajustamento dos preços, em REAL, far-se-á após esse período, na
forma da legislação pertinente. Será obedecida à mesma proporção e
periodicidade da variação, conforme os índices^ (^blicados pela Revista
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas".

EM EL 030/15O C ONTRATOo DEPCC o 4



t

%

/'"N
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DIRETORIA DE ADMIMSl RAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ( OM RATOS E CONVÊNIOS

Onde:

Fórmula de reajuste: R = Reajuste
n _ T* _ y. \/ li = índice do Mês do aniversário da Proposta

Ãi iii jo = índice do mês da apresentação da Proposta
Io V = Valor do Contrato

O reajustamento do preço estará condicionado aos dispositivos legais que
passaram a vigorar em função da vigência da moeda no país - o Real- a partir de
1° de julho de 1994.

É nula de pleno direito a estipulação de cláusulas de reajuste de valores ou
revisão contratual com periodicidade inferior a um ano.

O reajustamento do preço somente será cabível se ocorrerem circunstâncias
anormais e imprevistas que possam tomar excessivamente onerosa ou
impraticável a execução dos termos previstos neste instrumento, objetivando o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará a suspensão, a
imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado da
Bahia, multa, ou a sua rescisão, observada, para tanto, as disposições da Sessão
VIII, capítulo IX, da Lei Estadual n.° 9.433/2005.

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no
Contrato sujeitará o CONTRATANTE às sanções previstas na Lei Estadual n°
9.433/2005, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do
descumprimento das condições estipuladas no Contrato.

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

A CONTRATANTE poderá rescindir admiijjj^trativamente o Contrato nas
hipóteses previstas na Lei Estadual n.° 9.433/2005i
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ASSEMBl,EIA LEGISLAI IVA DO ESTADO DA BAHIA

DIRE I ORI A DE ADMIMSI R.\ÇÂO
DEPARTAMLN IO DE COM RATOS E CONN ÊNIOS

CLÁUSULA DÉCIMA
DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

Qualquer omissão ou tolerância das partes ao exigir o estrito cumprimento
dos termos e condições deste Contrato, anexos e aditivos, ou o exercício de
prerrogativa deles decorrentes, não constituirá renúncia ou novação nem afetará o
direito das partes contratantes em exercê-lo a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
COBRANÇA JUDICIAL

As importâncias devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de
processo de execução, constituindo este contrato, título executivo extrajudicial,
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos,
sempre que possível.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação
orçamentária Atividade 2000 Elemento 3390.39 do Orçamento da
CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

FORO CONTRATUAL

Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Capital do Estado da Bahia,
para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será aplicado a este Contrato no que se refere a sua execução, bem como
aos casos omissos, a Lei Estadual n." 9.433/2005.

A ausência ou omissão da fiscalização pela CONTRATANTj no eximirá
a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrata

ENTELII30/15O (ONTR-M Oo DEPCX o 6
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

E por estarem assim justas e contratadas assinam este instrumento em 03
(três) vias de igual forma e teor, que vão também subscritas por 02 (duas)
testemunhas a fim de que se produzam seus efeitos de direito

Salvador, J.l... de .. de 2015.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES'
DEPUTADO MARCELO NILO

TESTÉMUNHÀS:

DA BAHIA

IDENTE

ENTEL COM EKEPRESENTAÇOES LTDA

ASSEMBLÉIA LEBtSlATWA DO KWDO DA MA
Registro te .doLivro -J "í

funcionário

ENTEL O3(l/I5o ( ONTRATO<> DEPCC o 7
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DIRETORIA DE ADMINIS I RAÇÃO
DEPARTAMENTO DE COM RATOS E CONVÊNIOS

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO ̂TERIA^
Digital laser

QUANT.; VALOR

I Impressora Multifuncional
I monocromática. Franquia 130.000 P&B
'velocidade maior ou igual a 125 páginas por minuto;
Scanner com Vidro de exposição A3;
Memória: mínimo 1 Gb RAM com HD Interno: mínimo de
80Gb; Conectividade de rede; Resolução: 600 x 600;
Duplex automático com Alimentador de Originais com
frente e verso automático;

Finalizador com grampeamento canto e duplo para 100
folhas;

.Funções: impressão, digitalização e cópia - Digitalização:
PDF, TIFF, JPG;
Volume de impressão máximo mensal: 2.000.000 páginas;
Mídias aceitas: papel, transparências, etiquetas, pré-
impresso, reciclado;
Redução e Ampliação: 25% a 400% ou
Redução/Ampliação automática, proporcional a imagem
das cópias com base no tamanho do original e do papel de
saída selecionado;

Gramatura de papel: mínimo, 52 a 240 g/m^;
Impressão no formato de papel: A-3 (29,7 X 42,0cm);
Capacidade de papel: mínimo de 4.100 folhas;
Emulação: PCL5e, PCL6, PostScript;
Ambientes operacionais: mínimo Windows: Win 7 / 8.0
Interface local: USB e/ou paralela;
Interface local: USB e/ou paralela;
A empresa CONTRATADA deverá fornecer no-break
especificamente para essa multifuncional, afim de
manter o bom funcionamento dessa impressora até o
prazo vigente do contrato.

01 R$ 5.700,00

VALOR TOTAL MENSAL RS 5.700,00 (CINCO MIL E SETECENTOS REAIS)

O valor da cópia excedente à franquia do equipamento não poderá ser superior ao valor
da locação mensal dividido pela franquia glol^l. A franquia dos equipamentos para
cada item deverá ser compensatória.
VALOR DA CÓPIA EXCEDENTE RS 0,045

ENTEL 030/15<> CONTRATOo DEPCC o 8
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Hepública ftaemlina lioBravI ■ ísiode ào Bahie

SALVADOK QUIVK-mRA. 26 DC NOVCMBUO D£ 2Dti ■ MO C-tf 21.825

Dfovenieni*» oe anutaçao de de«p«sa ressalvadas algumas exclusdes Esta
Emenda nSo indica a 'onle da financiamento da despesa nela rndicada

Por fim cabe-me apresentar na condiçdo de Relator, as seguintes emendas a
proposição

Emenda de Relator* 1

Alterar, no Quadro de Pessoal, os valores do REDA na forma abaixo

Toial de 18.2$0 pare 11.119
Poder Executivo: de 18 027 para iQ 696
Administração Direta, de 15 773 para e 642
Secretaria da Educação: de 13 239 para 6 108

Jusiificaiiva A alieraç8o faz-se necessérta para corrigir o quantitativo de REDA da
Secreiana de Educaçdo e proceder aos ajustes nos demais lolais. dela decorrente

Emanda de Reletor* 2

Alterar, no Programa de Trabaino da Unidade Orçameniana 08 101 Assessorta de
Planejamento e Gesifto da Secretaria de Infraesiruiura Mídriea e Saneamento, o
objetivo da ação 5524 - Elaboração de Estudo e Projeto em Sanerimento Básico e
Infraeslrulura Hídrica de "Elaborai estudos e projetos a fim de saraniir a execução
dos sistemas de abasteclmenio de agua esgotamento sanitâno e manejo de
águas pluviais" para "Elaborar estudos e projetos a fim de garantir a execução dos
sislemas de abasiecimenio de agua e esgotamento sarutano"

Justificativa- A elaboração de estudos e projeios reiallvos ao manejo de
águas pluviais náo é atribuição da Secretaria de Infraeslrulura Hidnca e
Saneamento, mas da Sewetana ae Oesenvolvtmenio Urbano

confn,IÍ2i1wr 1 R''' a proposição encontra-se em^ft^ida^ as disposições ccnsuiuoonais e legais oomo pela sua aprovação

RM " introduzidas petas emendas impositivas e pelas emendas de
£ o voto

Sala das Comissões, 25 de novembro oe 2015

PRESIDENTE: Joseildo Ramos

A FAVOR; Nelson Leal (relaiorj. Unz Augusto. Alex Lima 2é Raimundo Bira
Corõa. Bobõ e Robário Oliveira

CONTRA: Pabio Sarrozo. aidevan Nôbreça. Luciano Simões fiiho a HikJècio
Meireles

ATOS ADMINISTRATIVOS

POKTARIA n" 9.993/2015

m  AI1VIIM.STR.AC.À0 E FINANÇAS DA ASSE.M-.ECIM..A rn .-V DO ESTADO Da BaHIA. no uso de mas atrihuiçõ«.
R E S O L E

De.signar servidora EDUARDO Ol.lMvIRA BORGES D.A SILVA, cadastro r,-

DOS s'\STmTÁ?i<;TT'''!P ' JOSELITODOS SANTOS BATISTA, cadastro n* 213.053, para, sob a pre.cidincia do primeiro
vomporem a Comissão que procederá aos imeniários dos maieriais de consumo e
permanente desta Assembléia, concernentes ju e.sercieio de 2015.-i

SLPERI.NTENDÉ.NCIA DE ADMI.NIST R^VÇÀÜ E FINANÇAS DA ASSEM
BLÉIA LECISLATIA a do estado Da BaHI.A, em 24 de novembru de 2015.

Cernsio Cartalho

Snp^rinienUvntr de Adminisiravio e Fiiiunças
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> V.W4/3UI5 . IVnniiif qu< j «rxidcuu MOMC.A SANTANA DO KOS.ARIO
BASroS. tc-vHicudc NkcI Superior :\\S. (laju- 11' Ni%l'( 1 s. ciiJjuro n * 204,4 ?j.
ail.-i- c.-i! sio/i' Jc III lumi mis dv |.iv<:n(a no peiiuOo i1«- 0* II lOIS a

i: .Híi.V Ihi- tom c.w<-dia.. pel4 l-onaria n" V SU 2t)l?. remando''H lâuanvr
niccsparn B"/orroewica «pommj

4ssr\iai.ri« ii.(;i»i irit .tooisTAOOot gAiii.\
ii<'4Uj*iaioi.TC
rvtii coMi.ei loi.KffRi.scsrtcõtüLiDi
IX-lf.MlMI 19

sJiuw.ai?..'" *- ■« -'«gir SU. visT, .rui«.
""*«0 »• l.Of»[-lo tou issT.iiacin iw

ÍkiÍu " raiMfiRo ISO Dif.ir»!miiu I asisr» c"vi si.>\itis(<u rar^isrh* roHiiiis* t
KiRMnuisTO nr. ukitmsi 01 i»>m>iii. i.sririi nen • jr»iNy u Aoo < iMjKüi N PI n^t, j r v5,

""" ^'SSU.
PRFCtU V'U<.:ol9
ilinoTTiwsfsnvim k da k>si9.tiiRk. i« n mi» \ k ii.mi*

ni>tRMi) v».»joi«
<UM*AT«>ri.
l .N PJ.-
nisriuikD.k.

««UM.
rKIM l.kSO.
I.H'(l«clo.
«N-.f*ru
"•>1 «CAOONt «MlMkKI
«iivintni. ia»
CI-IMlvro UMJ1
nrert

«« lUlDR l.K-tTAÇiO

''«."V;?!!'' Íli '".'SiMfVA CRI £S1C*. D.« BAIIU -S. Vic I M. iTü^x' rs;n;í:.:;7;.rr4^"tr.i:r «-.di cu-i-m
V, ' ' '• "• •» in fcdmi n-lcíjo n Fca™i

MiidilijA* < \-
Í>M ilceaiio

Pirt4- ««uivivJo iJc .nnil/i iip,- M,v mv-
-enkHenni 4rQ*l«fKo Wiei» UValoBia

Diário Oficial do Estado
Veiculação impressa e virtual dos atos oficiais dos governos do Estado
da Bahia e municípios e de publicações legais de outras entidades.

Contatos: 71 3116-2850/2865
egba
IMPRENSA OFICIAL

www.egba.ba.gov.br


